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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

RESOLUCZO NQ 54. DE 1.5 DE SETEMBRO DE 1.993. 

Dispõe sobre a atualização 
monetária de valores pagos 
com atraso a magistrado ou a 
servidor e das reposições e 
indenizações ao erário no 
âmbito da Justiça Militarr e 
dá outras providªncias. 

O MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR7 no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o decidido 
no Expediente Administrativo nº 046/93r na 
Sessão de 1.5 de setembro de 1.993r resolve: 

Art. 1.Q 
monetária dos valores 

Na 
pagos 

e das 

atualização 
com atr-aso a 

magistrado ou servidor 
indenizações ao erário. 
variação da UFIR Mensal 

reposições 
será adotada 

e 
a 

Art. 20 Caberá atualização 
monetária quando a Administração não proceder 
ao pagamento de valores a magistr a do ou a 
servidor no prazo de 30 {trinta > dias 7 salvo 
disposição em contrário. a contar d a data: 

............ _ 

I 
II 

regulamentar; 

da publi cação de lei; 
d a publicação de 

III de decisão admini s trativa; 

ato 

IV de recebimento do 
requerimentor nos casos em que a concessão da 
vantagem de caráter individual necess itar de 
mani~estação expressa da parte interessadar 
observada a prescrição prevista no inciso I do 
art. 1.1.0 da Lei nQ 8.1.1.2r de 1.1. de dezembro de 
1.990; 

V de aquisição do direitor quando 
se tratar de concessão automática. 

§1.0 No caso de lei concessiva 
de reajus te de vencimentos ou quaisquer outras 
vantagen s pecuniárias com e~eito retroativo7 
só é cabível atualização monetária quando os 
valores devidos deixarem de ser pagos no prazo 
previsto no caput deste artigor ~acultado ~ 
Administração antecipar os pagame ntos através 
de ~olha suplementar. 
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SUPERIOR TRIBUNAL MI LITA R 

§2Q A a tua l ização monetária 
' 1 1 d bas- n a variação da UFIR sera ca cu a a com = 

-~· d ent-- as dat as d e qu e tr a ta Men sal., ver•Tt ca a • = 
i go - a do mês do efetivo o caput deste art. = 

pagamento. 

§30 Quando o orçamento não 
comportar a despesa decorrente da aplicação do 
disposto n este artigo., esta deverá ser obj et o 
de pedido de cr ~d ito suplementar., a s er 
pro p o sto pelo Tribunal. 

Art. 30 Nas reposições e 
indenizações a o erário., a a tual i zação 
monetária será devida quando o magistr a do ou 
servidor restituir o d~bito em prazo s uperior 
a 30 <trinta> dias ou e m par ce las mensa i s., a 
c ontar da d ata e m que -Foi efetivado o cr~dito 
em conta corr e nte., ressalvado o disposto em 
normas especí-Ficas. 

Parágra-Fo ~ni co A a tualização 
monetária será calculada c om base na UFIR 
Men sa l ., ve~i~icada entre a data da e -Fetivação 
do cr~dito e m cont a corrente e a do mês em que 
ocorrer a devolução. 

Art. 40 Esta Reso luç ã o e ntra e n1 

vigor na d ata de s ua pub 1 i caçãr:-

Art. 5 0 R

0 

voga m-se 
em c ontrário. ___ 

~~~~~ 

......... _ 
di s posições 

as 

Ten 
Mini s tro-Pre 
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